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destinados à operação de serviços de telecomunicações, a ser 
regulamentado em decreto.

Parágrafo único. No local da instalação dos equipamentos 
deverá ser exigida a exibição dos dados que permitam a sua 
identificação, conforme definido em regulamentação, em local 
de fácil acesso e visível.

Art. 19. Os profissionais habilitados e técnicos respon-
sáveis, nos limites de sua atuação, respondem pela correta 
implantação, instalação e manutenção da ERB, ERB móvel e 
mini ERB, segundo as disposições desta Lei, de seu decreto 
regulamentar e das Normas Técnicas – NTs vigentes, bem como 
por qualquer sinistro ou acidente decorrente de deficiências de 
projeto, execução, instalação e manutenção.

Parágrafo único. Caso comprovada a inveracidade dos 
documentos e informações apresentados pelos profissionais 
habilitados e técnicos responsáveis, bem como a deficiência do 
projeto, execução, implantação, instalação e manutenção em 
razão da atuação ou omissão desses profissionais, a Prefeitura 
bloqueará o seu cadastramento por até 5 (cinco) anos em 
novos processos de licenciamento, comunicando o respectivo 
órgão de classe.

CAPÍTULO VI
DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DOS IMPACTOS
AMBIENTAIS E DE SAÚDE
Art. 20. O limite máximo de emissão de radiação eletro-

magnética, considerada a soma das emissões de radiação 
de todos os sistemas transmissores em funcionamento em 
qualquer localidade do Município, será aquele estabelecido em 
legislação federal para exposição humana.

Parágrafo único. Em se constatando indício de irregula-
ridades quanto aos limites de exposição humana a campos 
elétricos, magnéticos e eletromagnéticos, deverá ser oficiado o 
órgão regulador federal de telecomunicações, nos moldes que 
determina o § 2º do art. 18 da Lei Federal nº 13.116, de 2015.

Art. 21. Compete à Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, nos limites de sua competência, manter atuali-
zados cadastros e registros relativos ao controle ambiental e às 
estações de telecomunicações abrangidas nesta Lei.

CAPÍTULO VII
DO COMPARTILHAMENTO DE INFRAESTRUTURA
Art. 22. Conforme previsto na Lei Federal nº 13.116, de 20 

de abril de 2015, é obrigatório o compartilhamento da capa-
cidade excedente da infraestrutura de suporte, exceto quando 
houver justificado motivo técnico, sendo que a construção e a 
ocupação da infraestrutura de suporte devem ser planejadas 
e executadas com vistas a permitir seu compartilhamento pelo 
maior número possível de operadoras.

Parágrafo único. As condições sob as quais o compartilha-
mento poderá ser dispensado são as determinadas na regula-
mentação federal específica.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 23. O preço público para licenciamento e cadastramen-

to será pago no ato do protocolo do respectivo requerimento, 
cujo valor será fixado em decreto.

Parágrafo único. Para a fixação, em decreto, dos preços 
públicos de que tratam o caput deste artigo e o parágrafo único 
do art. 10, deverá ser observado o previsto no Anexo Único 
desta Lei, exclusivamente em pecúnia.

Art. 24. As ERBs regularmente implantadas até a data da 
entrada em vigor desta Lei, desde que não tenham sofrido 
qualquer alteração, deverão renovar o respectivo licenciamento 
ou cadastramento, no prazo de 2 (dois) anos, contado da data 
da publicação do decreto regulamentar.

Parágrafo único. As mini ERBs e ERBs móvel regularmente 
instaladas até a data da entrada em vigor desta Lei permane-
cerão regulares até o término de validade de seu respectivo 
cadastro.

Art. 25. As ERBs irregularmente implantadas até a data 
da entrada em vigor desta Lei deverão a ela se adequar, apre-
sentando o requerimento do alvará no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, contados da data da publicação do decreto 
regulamentar.

Parágrafo único. As ERBs móveis e mini ERBs irregularmen-
te instaladas até a data da entrada em vigor desta Lei deverão 
realizar o pertinente cadastramento no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias.

Art. 26. Os processos de licenciamento e regularização de 
ERB protocolados até a data da entrada em vigor desta Lei e 
sem despacho decisório em última instância serão encerrados.

Art. 27. A Prefeitura, como forma de viabilizar a expansão 
da cobertura dos serviços de telecomunicação, estabelecerá in-
centivos e condições diferenciadas de licenciamento para a ins-
talação de ERB, ERB móvel e mini ERB em distritos prioritários.

§ 1º Os distritos prioritários para instalação de ERB, ERB 
móvel e mini ERB serão os seguintes:

a) Região Sul: Jardim Ângela, Jardim São Luiz, Cidade 
Dutra, Pedreira, Grajaú, Marsilac, Parelheiros, Santo Amaro e 
Socorro;

b) Região Norte: Anhanguera, Perus, Jaraguá, Brasilândia, 
Pirituba, Cachoerinha, Tremembé e Mandaqui;

c) Região Leste: Jardim Helena, Lajeado, Guaianases, José 
Bonifácio, Cidade Tiradentes, Parque do Carmo, Iguatemi, São 
Rafael, Sapopemba, Itaquera e Ermelino Matarazzo.

§ 2º Os pedidos de instalação de ERB, ERB móvel e mini 
ERB nos distritos prioritários terão redução de 50% (cinquenta 
por cento) no preço público para licenciamento e cadastramen-
to de que trata o art. 23 desta Lei, para os pedidos protocolados 
nos primeiros 7 (sete) meses após a regulamentação desta Lei, 
e redução de 30% (trinta por cento) para os pedidos protoco-
lados após os 7 (sete) meses e antes dos 12 (doze) meses da 
regulamentação.

§ 3º Nos primeiros 12 (doze) meses após a regulamentação 
da presente Lei, os equipamentos autorizados a se instalar em 
bens municipais localizados nos distritos prioritários terão redu-
ção de 50% (cinquenta por cento) do valor da retribuição pelo 
uso do bem municipal, durante o primeiro ano da permissão de 
uso de que trata o art. 10 desta Lei.

 GABINETE DO PREFEITO
RICARDO NUNES
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 LEI Nº 17.732, DE 11 DE JANEIRO DE 2022

(PROJETO DE LEI Nº 468/20, DOS VEREADO-
RES MILTON LEITE – DEMOCRATAS E DANIEL 
ANNENBERG – PSDB)

Altera a denominação da Rua Inhaúma, 
CODLOG 09.205-3, localizada no Distrito 
da Barra Funda, Subprefeitura da Lapa, 
para Rua Prof. Walter Lerner, e dá outras 
providências.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica alterada a denominação da Rua Inhaúma, CO-
DLOG 09.205-3, para Rua Prof. Walter Lerner, com início e tér-
mino na Rua José Gomes Falcão, localizada no Setor 197, Qua-
dras 22 e 23, no Distrito da Barra Funda, Subprefeitura da Lapa.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de 

janeiro de 2022, 468º da Fundação de São Paulo.
RICARDO NUNES, PREFEITO
José Ricardo Alvarenga Tripoli, Secretário Municipal da 

Casa Civil
Maria Lucia Palma Latorre, Secretária Municipal de Justiça 

- Substituta
Publicada na Casa Civil, em 11 de janeiro de 2022.

LEI Nº 17.733, DE 11 DE JANEIRO DE 2022

(PROJETO DE LEI Nº 347/21, DO EXECUTIVO, 
APROVADO NA FORMA DE SUBSTITUTIVO DO 
LEGISLATIVO)

Dispõe sobre a implantação de estação 
rádio-base, e a instalação de estação rádio-
-base móvel e estação rádio-base de pe-
queno porte, no Município de São Paulo, 
destinadas à operação de serviços de tele-
comunicações autorizados e homologados 
pelo órgão federal competente.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 14 de dezembro de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a implantação de estação rá-

dio-base (ERB) e a instalação de estação rádio-base móvel (ERB 
móvel) e estação rádio-base de pequeno porte (mini ERB), no 
território do Município de São Paulo, destinadas à operação de 
serviços de telecomunicações autorizados e homologados pela 
autoridade federal competente, sem prejuízo do atendimento 
ao disposto na legislação federal vigente.

Parágrafo único. Não estão sujeitas às prescrições previstas 
nesta Lei os radares militares e civis com propósito de defesa 
ou controle de tráfego aéreo, bem como as infraestruturas de 
radionavegação aeronáutica e as de telecomunicações aero-
náuticas, fixas e móveis, destinadas a garantir a segurança 
das operações aéreas, cujo funcionamento deverá obedecer à 
regulamentação específica.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, ficam adotadas as seguin-
tes definições:

I - estação rádio-base: conjunto de instalações que compor-
ta equipamentos de radiofrequência, destinado à transmissão 
de sinais de telecomunicações para a cobertura de determinada 
área, composto por postes, torres, mastros, antenas, contêineres 
e demais equipamentos necessários à operação de serviços de 
telecomunicações;

II - estação rádio-base móvel (ERB móvel): equipamentos 
destinados à operação de serviços de telecomunicações de 
radiofrequência, destinados à transmissão de sinais de teleco-
municações, de caráter perene ou transitório;

III - estação rádio-base de pequeno porte (mini ERB): 
conjunto de equipamentos de radiofrequência destinado a 
prover ou aumentar a cobertura ou capacidade de tráfego de 
transmissão de sinais de telecomunicações para a cobertura de 
determinada área, apresentando dimensões físicas reduzidas e 
que seja apto a atender aos critérios de baixo impacto visual, 
desde que observados um dos seguintes requisitos:

a) os equipamentos sejam ocultos em mobiliário urbano 
ou enterrados;

b) as antenas sejam instaladas em postes de iluminação 
pública ou privados, com altura inferior a 25 (vinte e cinco) 
metros e com cabos de energia subterrâneos em estruturas de 
suporte de sinalização viária, camufladas ou harmonizadas em 
fachadas de edificações residenciais ou comerciais, ou postes 
multifuncionais de baixo impacto visual cujos equipamentos 
sejam embutidos na própria estrutura ou enterrados, ou em 
obras de arte;

c) sua instalação não dependa da construção civil de 
novas infraestruturas ou instalada em edificação ou estrutura 
existente;

d) atenda aos demais requisitos do art. 15, §1º do Decreto 
Federal nº 10.480, de 1º de setembro de 2020, ou da norma que 
venha a substituí-lo;

IV - operadora: pessoa jurídica que detém a concessão, 
permissão ou autorização para a exploração de serviços de 
telecomunicações;

V - detentora: pessoa física ou jurídica que detém, admi-
nistra ou controla, direta ou indiretamente, a infraestrutura de 
suporte de ERB.

Art. 3º Os componentes da ERB, ERB móvel e mini ERB não 
serão considerados área construída ou edificada para fins de 
aplicação do disposto na legislação de uso e ocupação do solo, 
no Código de Obras e Edificações e nas demais normas correla-
tas, independentemente do local de sua implantação.

CAPÍTULO II
DA INSTALAÇÃO DE ESTAÇÃO RÁDIO-BASE (ERB)
Art. 4º As ERBs são consideradas instalações necessárias 

aos serviços de infraestrutura de utilidade pública relacionadas 
à rede de telecomunicações, classificadas na subcategoria de 
uso INFRA, podendo ser instaladas em todas as zonas de uso 
do Município, conforme alínea “d” do inciso I do art. 107 da 
Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016, observado o parágrafo 
único do art. 196 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014.

§ 1º Aplicam às ERBs os parâmetros de incomodidade por 
zona – estabelecidos no Quadro 4B da Lei nº 16.402, de 2016.

§ 2º Os demais parâmetros técnicos e urbanísticos espe-
cíficos para a implantação de ERB serão fixados em decreto, 
devendo ser considerado como base para respectiva definição 
os parâmetros vigentes de recuos e gabarito de altura máxima, 
bem como o local de implantação dos equipamentos.

§ 3º A instalação de ERB deverá observar os gabaritos e as 
restrições estabelecidos pelos planos de zona de proteção de 
aeródromos, estabelecido pelo Departamento de Controle do 
Espaço Aéreo – DECEA e os dispositivos legais sobre descargas 
atmosféricas segundo as normas técnicas aplicáveis.

§ 4º Caso necessário, os componentes da ERB deverão 
receber tratamento acústico para que, no receptor, o ruído 
não ultrapasse os limites máximos permitidos para cada zona 
de uso estabelecidos na legislação pertinente, devendo dispor, 
também, de tratamento antivibratório, de modo a não acarretar 
incômodo à vizinhança.

§ 5º A implantação de ERB em Zona de Preservação e De-
senvolvimento Sustentável – ZPDS, em Zona Especial de Prote-
ção Ambiental – ZEPAM e em áreas integrantes do Sistema de 
Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres – SAPAVEL de-
penderá de prévia autorização da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente, conforme regulamentação em decreto.

§ 6º A implantação de ERB em imóveis tombados depende-
rá de prévia anuência dos órgãos de preservação competentes, 
conforme regulamentação em decreto.

§ 7º Fica autorizada a implantação de ERB em área en-
voltória de bens tombados ou em bairros tombados, conforme 
condições a serem estabelecidas em decreto.

§ 8º A ERB poderá ser instalada em qualquer logradouro, 
independente da sua largura.

Art. 5º Nenhuma ERB poderá ser implantada sem prévia 
emissão do Alvará de Implantação pelo órgão competente, a ser 
requerido pela operadora ou detentora, observadas as normas, 
restrições e documentos definidos nesta Lei e no regulamento.

§ 1º O Alvará de Implantação de ERB terá o prazo de 
validade de 10 (dez) anos, a contar da data da publicação da 
decisão que deferiu a sua expedição, e será renovável, por igual 
período, desde que apresentado requerimento pela operadora 
ou detentora.

§ 2º O requerimento de Alvará de Implantação, dentre 
outros previstos em regulamento, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos:

I - cópia de certidão negativa de débitos municipais em 
nome do requerente;

II - atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica, 
emitido por profissional habilitado, quanto à adequação dos 
elementos estruturais da edificação, notadamente em relação 
às condições de estabilidade, bem como dos componentes da 
ERB, declarando a observância das normas técnicas em vigor;

III - anuência do Comando da Aeronáutica – COMAER nos 
casos exigidos por esse órgão;

IV - autorização do proprietário ou possuidor do bem no 
qual será implantada a estação rádio base (ERB) ou termo 
de permissão de uso, quando se tratar de instalação em bem 
público.

§ 3º O simples protocolo dos requerimentos relativos à ERB 
não autoriza a sua implantação.

§ 4º Serão dispensadas de novo licenciamento as ERBs que 
apenas alterem características técnicas decorrentes de processo 
de remanejamento, substituição ou modernização tecnológica, 
nos termos da regulamentação.

Art. 6º O prazo para emissão do Alvará de Implantação 
referido no art. 5º desta Lei não poderá ser superior a 60 (ses-
senta) dias, contados da data de apresentação do requerimento.

§ 1º Prazos diferentes podem ser fixados por ato do Exe-
cutivo, em função da complexidade da análise do pedido, 
observado o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias para a 
emissão do Alvará de Implantação.

§ 2º O curso do prazo fixado no caput deste artigo e 
daquele fixado na forma de seu § 1º fica suspenso durante a 
pendência do atendimento, pelo interessado, das exigências 
feitas no “comunique-se”.

§ 3º Escoado o prazo fixado no caput deste artigo ou no 
seu § 1º para a emissão do Alvará de Implantação sem a devida 
emissão, caso o processo não tenha sido indeferido, a implan-
tação da ERB poderá ser iniciada, sendo de inteira responsabi-
lidade da operadora ou detentora e profissionais envolvidos a 
adequação às posturas municipais.

Art. 7º Será admitida a implantação de ERB independen-
temente da regularidade do imóvel onde será instalada, desde 
que asseguradas as condições de segurança, estabilidade e 
salubridade da edificação.

CAPÍTULO III
DA INSTALAÇÃO DE ESTAÇÃO RÁDIO-BASE MÓVEL (ERB 

MÓVEL) E ESTAÇÃO RÁDIO-BASE DE PEQUENO PORTE (MINI 
ERB)

Art. 8º A instalação de ERB móvel e de mini ERB dependerá 
de prévio cadastramento eletrônico junto ao órgão de licencia-
mento municipal e independem de emissão prévia de licenças 
ou autorizações.

§ 1º O cadastramento prévio será realizado por meio de re-
querimento padronizado endereçado ao órgão de licenciamento 
municipal, observados as normas, restrições e documentos a 
serem definidos em regulamento.

§ 2º A permanência máxima de ERB móvel no mesmo local 
é de 90 (noventa) dias para cobrir demandas específicas, sendo 
prorrogável, por igual período, até, no máximo, 180 (cento e 
oitenta) dias.

§ 3º O cadastramento eletrônico de mini ERB e ERB móvel 
deverá ser renovado a cada 5 (cinco) anos ou quando ocorrer a 
modificação do equipamento instalado.

Art. 9º A mini ERB e a ERB móvel são consideradas bens de 
utilidade pública, conforme disposto na Lei Federal nº 13.116, 
de 20 de abril de 2015, podendo ser implantadas em todas as 
zonas ou categorias de uso.

§ 1º A instalação de mini ERB e de ERB móvel poderá ser 
realizada em imóveis e bairros tombados e em suas respectivas 
áreas envoltórias, conforme estabelecido em decreto.

§ 2º A instalação de mini ERB e de ERB móvel poderá 
ser instalada em qualquer logradouro, independente da sua 
largura.

§ 3º Será admitida a instalação de mini ERB e de ERB 
móvel independentemente da regularidade do imóvel onde 
será instalada.

CAPÍTULO IV
DA INSTALAÇÃO EM BENS MUNICIPAIS
Art. 10. A utilização de bem municipal para a implantação 

da ERB e instalação da ERB móvel e mini ERB poderá ser admi-
tida mediante permissão de uso onerosa.

Parágrafo único. O valor da retribuição pelo uso do bem 
municipal e as condições de uso serão fixados em regulamento 
próprio, observado o previsto nesta Lei.

Art. 11. A utilização de postes de iluminação pública e de 
obras de arte, tais como túneis, viadutos ou similares, para a 
instalação de equipamentos destinados à operação de serviços 
de telecomunicações dependerá do atendimento das condições 
técnicas fixadas em regulamento.

Art. 12. Fica dispensada do cadastramento eletrônico pre-
visto nesta Lei a instalação de ERB móvel ou de mini ERB nos 
seguintes bens municipais, desde que devidamente concedida a 
permissão de uso onerosa:

I - obras de arte (túneis, viadutos ou similares);
II - mobiliários urbanos concedidos;
III - postes de iluminação pública;
IV - câmeras de monitoramento de trânsito;
V - câmeras de vigilância e monitoramento;
VI - outros equipamentos ou mobiliários urbanos.
Parágrafo único. As condições e procedimentos necessários 

para a execução do previsto neste artigo serão fixados em 
regulamento.

CAPÍTULO V
DA FISCALIZAÇÃO
Art. 13. Nenhuma ERB, ERB móvel ou mini ERB poderá ser 

instalada sem o prévio alvará ou cadastro nos termos desta Lei, 
salvo as condições de exceção previstas no art. 12.

Art. 14. Compete às Subprefeituras a ação fiscalizatória 
referente ao atendimento das normas previstas nesta Lei, a 
qual deverá ser desenvolvida de ofício ou mediante notícia de 
irregularidade, observado o procedimento estabelecido neste 
Capítulo.

Art. 15. Constatado o desatendimento das obrigações e 
exigências legais, a operadora ou a detentora ficarão sujeitas 
às seguintes medidas:

I - no caso de ERB previamente licenciada e de ERB móvel 
ou mini ERB previamente cadastrados:

a) intimação para remoção ou regularização no prazo de 
30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento;

b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a” des-
te inciso, nova intimação para a retirada da instalação no prazo 
de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a 
concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso 
III do caput deste artigo;

II - no caso de ERB, ERB móvel ou mini ERB instalada sem o 
prévio alvará ou do cadastro tratado nesta Lei:

a) intimação para remoção ou regularização no prazo de 
30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a 
concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso 
III do caput deste artigo;

b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a” 
deste inciso, nova intimação para a retirada da instalação ou 
do equipamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data 
do seu recebimento, com a concomitante aplicação de multa no 
valor estipulado no inciso III do caput deste artigo;

III - observado o previsto nos incisos I e II do caput deste 
artigo, a operadora ou detentora ficarão sujeitas à aplicação de 
multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

§ 1º Os valores mencionados no inciso III do caput deste 
artigo serão atualizados anualmente pelo IPCA, do IBGE, ou por 
outro índice que vier a substituí-lo.

§ 2º A multa será renovável a cada 30 (trinta) dias, enquan-
to perdurarem as irregularidades.

Art. 16. Na hipótese de não regularização ou de não re-
moção de ERB, mini ERB ou ERB móvel ou dos equipamentos 
destinados à operação de serviços de telecomunicações por 
parte da operadora ou detentora, a Prefeitura poderá adotar as 
medidas tendentes à remoção, cobrando da infratora, em dobro, 
os custos correlatos com remoção, transporte e locação, sem 
prejuízo da aplicação das multas e demais sanções cabíveis.

Art. 17. As notificações e intimações deverão ser encami-
nhadas à operadora ou detentora por mensagem em endereço 
eletrônico indicado no requerimento da licença ou no cadastro, 
quando houver.

Art. 18. O Executivo deverá disponibilizar sistema de in-
formação de localização de ERBs, ERBs móvel e mini ERBs 
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§ 4º As empresas de telecomunicação terão prazo de 90 
(noventa) dias, após o licenciamento ou cadastramento, para 
implantação completa da ERB autorizada, sob pena de perda de 
validade da autorização para instalação, ficando vedada a utili-
zação dos benefícios deste artigo no mesmo local em eventual 
nova solicitação.

§ 5º Para que os interessados obtenham os benefícios 
constantes deste artigo deverão celebrar termo de adesão com 
o Poder Executivo, contendo metas individuais de instalação de 
equipamentos.

§ 6º Os termos de adesão celebrados pelo Poder Executivo 
com os interessados deverão atender, em seu somatório, o 
cronograma constante do Anexo Único desta Lei como meta 
mínima de instalação de equipamentos nos distritos prioritá-
rios, sendo os prazos contados a partir da regulamentação da 
presente Lei.

§ 7º Caso as metas estabelecidas nos termos de adesão 
não sejam atendidas nos prazos estabelecidos no cronograma, 
o instrumento será revogado e serão suspensos imediatamente 
todos os benefícios concedidos à operadora inadimplente com 
base no presente artigo.

§ 8º No período de até 5 (cinco) anos após a publicação 
desta Lei, o Poder Executivo poderá, por decreto, reestabelecer 
os benefícios deste dispositivo para a instalação de equipa-
mentos nos distritos prioritários, podendo incluir novos distritos 
prioritários que demonstrarem deficiência de cobertura para 
a execução dos serviços públicos, bem como excluir aqueles 
distritos que já estiverem com cobertura de serviços adequada.

Art. 28. Esta Lei observa o previsto nas alíneas “a” e “b” 
do § 2º do art. 46 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Art. 29. Esta Lei entrará em vigor na data da publicação de 
seu decreto regulamentar, revogadas as Leis nº 13.756, de 16 
de janeiro de 2004, e nº 15.147, de 28 de abril de 2010.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de 
janeiro de 2022, 468º da Fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, PREFEITO
José Ricardo Alvarenga Tripoli, Secretário Municipal da 

Casa Civil
Maria Lucia Palma Latorre, Secretária Municipal de Justiça 

- Substituta
Publicada na Casa Civil, em 11 de janeiro de 2022.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE SAÚDE 

ANEXO

CRONOGRAMA CONSOLIDADO DE PROTOCOLO DE LICENCIAMENTO PARA 
IMPLANTAÇÕES DE INFRAESTRUTURAS DE SUPORTE E REALIZAÇÃO DE AMPLIAÇÕES 

DE ERB’S: 

PERÍODO DE PROTOCOLO DE LICENCIAMENTO DE 
IMPLANTAÇÕES* E REALIZAÇÃO DE AMPLIAÇÕES DE 12 

MESES 
TOTAL 

REGIÕES 

Norte 101 
Sul 104 
Leste 81 

TOTAL 286** 

* A implantação de todas as ERBs será feita em até 90 (noventa) dias após a liberação do
alvará de implantação da infraestrutura de suporte.

** Somatório total de intervenções de todas as empresas do Setor, considerando a 
implantação de novas infraestruturas de suporte e a ampliação de estações rádio base 
instaladas. O termo individual de colaboração indicará o quantitativo de implantações e de 
ampliações por operadora. 

ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ESTAÇÃO RÁDIO-BASE: 

APENAS PARA EFEITO DE REFERÊNCIA A SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E A SECRETARIA MUNICIPAL 

DA EDUCAÇÃO INDICAM SUAS UNIDADES 

ZONA SUL 

DISTRITO SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Jardim São Luis 12 
Pedreira 9 

Cidade Dutra 14 2 
Jardim Ângela 13 

Grajaú 15 9 
Parelheiros 6 12 

Marsilac 0 4 
Santo Amaro 1 

Socorro 1 

ZONA NORTE 

DISTRITO SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Anhanguera 7 
Perus 9 

Jaraguá 21 
Pirituba 7 

Brasilândia 16 
Cachoerinha 8 

Mandaqui 5 
Tremembé 7 

ZONA LESTE 

DISTRITO SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Jardim Helena 9 
Lageado 7 

Guaianases 5 1 
José Bonifácio 6 

Parque do Carmo 3 1 
Cidade Tiradentes 22 4 

Iguatemi 14 2 
São Rafael 8 2 

Sapopemba 21 
Itaquera 1 

Ermelino Matarazzo 1 



Subprefeituras

SUBPREFEITURA – ARICANDUVA/ FORMOSA/ CARRÃO
Subprefeito:  Rafael Dirvan Martinez Meira
Rua Atucuri, 699 – Vila Carrão – PABX: 3396-0800 – Vila Carrão
E-MAIL: aricanduva@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA - BUTANTÃ
Subprefeito: Paulo Vitor Sapienza 
Rua Ulpianos da Costa Manso, 201 - PABX: 3397-4600 – Jd.Peri-Peri 
E-MAIL: butantanap@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – CAMPO LIMPO 
Subprefeito: Thiago Dias da Silva
Rua Nossa Senhora do Bom Conselho, n.º 59, 65 - Tel.: 3397-0500 –
Jd. Laranjal 
E-MAIL: campolimpo@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – CAPELA DO SOCORRO
Subprefeito: Carlos Alberto de Oliveira Santos
Rua Cassiano dos Santos, 499 - PABX: 3397-2700 – Jd. Clipe 
E-MAIL: capeladosocorro@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – CASA VERDE / CACHOEIRINHA
Subprefeito: Guaracy Fontes Monteiro Filho
Av. Ordem de Progresso, 1001 - Tel.: 3855-3800 – Casa Verde 
E-MAIL: casaverde@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – CIDADE ADEMAR 
Subprefeito: Renato Galindo Jardim da Silva
Av. Yervant Kissajikian, 416 - PABX: 5670-7000 – Cidade Ademar 
E-MAIL: cidadeademar@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – CIDADE TIRADENTES 
Subprefeito: Lucas Santos Sorrillo
Estrada do Iguatemi, 2.751 - Tel.: 3396-0000 – Cidade Tiradentes 
E-MAIL: tiradentes@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – ERMELINO MATARAZZO 
Subprefeito: Joel Bomfim da Silva
Av. São Miguel, 5.550 - Tel.:  2114-0333 – E. Matarazzo 
E-MAIL: ermelinomatarazzo@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – FREGUESIA / BRASILÂNDIA 
Subprefeito: Sergio Rodrigues Gonelli
Rua João Marcelino Branco, 95 - PABX: 3981-5000 – V. Nova Cachoeirinha 
E-MAIL: freguesia@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – GUAIANASES 
Subprefeito:  Thiago Della Volpi
Rua Hipólito de Camargo - 479 - PABX: 2392-1030 – Guaianases 
E-MAIL: guaianases@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – IPIRANGA 
Subprefeito: Adinilson José de Almeida
Rua Lino Coutinho, 444 - PABX: 2808-3600 – Ipiranga 
E-MAIL: ipiranga@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – ITAIM PAULISTA 
Subprefeito: Gilmar Souza dos Santos
Av. Marechal Tito, 3.012 - PABX: 2561-6064 – Itaim Paulista 
E-MAIL: itaimpaulista@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – ITAQUERA
Subprefeita: Silvia Regina de Almeida
Rua Augusto Carlos Baumann, 851 - PABX: 2070-1600 – Itaquera 
E-MAIL: itaqueragabinete@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – JABAQUARA 
Subprefeito: Leonardo Gazillo Silva
Av. Eng. Armando de Arruda Pereira, 2.314 - PABX: 3397-3200 – Jabaquara 
E-MAIL: jabaquara@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – JAÇANÃ / TREMEMBÉ 
Subprefeito: Dario José Barreto
Av. Luiz Stramatis, 300 - Tel.: 3218-4700 – Jaçanã 
E-MAIL: jtcomunicacao@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – LAPA 
Subprefeita: Fernanda Maria de Lima Galdino
Rua Guaicurus, 1.000 - Tel.: 3396-7500 – Lapa 
E-MAIL: lapa@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – M’ BOI MIRIM 
Subprefeito: João Paulo Lo Prete
Av. Guarapiranga, 1.265 - PABX: 3396-8400 – Parque Alves de Lima 
E-MAIL: mboimirim@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – MOOCA 
Subprefeito:  Danilo Antão Fernandes 
Rua Taquari, 549 - PABX: 2292-2122 – Moóca 
E-MAIL: moocagab@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PARELHEIROS
Subprefeito: Marco Antonio Furchi
Av. Sadamu Inoue, 5252 - PABX: 5926-6500 – Jardim dos Alamos 
E-MAIL: parelheiros@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – PENHA
Subprefeito: Flávio Ricardo Sol
Rua Candapuí, 492 - PABX: 3397-5100 – Vila Marieta 
E-MAIL: penhanap@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PERUS 
Subprefeita:  Luciana Torralles Ferreira
Rua Ylídio Figueiredo, 349 - PABX: 3396-8600 – V. Nova Perus 
E-MAIL: perus@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PINHEIROS 
Subprefeito:  Richard Haddad Junior 
Av. Dra. Ruth Cardoso, 7123 - Alto de Pinheiros - Tel: 3095-9595 – Pinheiros 
E-MAIL: pinheiros@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PIRITUBA/JARAGUÁ
Subprefeito: Edson Brasil da Silva
Rua Luis Carneiro, 193 - PABX: 3993-6844 – Pirituba 
E-MAIL: pirituba@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – SANTANA / TUCURUVI
Subprefeito: Marcos Arruda
Av. Tucuruvi, 808 -PABX: 2987-3844 – Santana 
E-MAIL: santanagabinete@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – SANTO AMARO
Subprefeita: Patricia Penna Saraiva
Pça. Floriano Peixoto, 54 - PABX: 3396-6100 – Santo Amaro 
E-MAIL: santoamaro@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – SÃO MATEUS
Subprefeito: Roberto Bernal
Av. Ragueb Chohfi, 1400 - Tel.: 3397-1100 – Pq. São Lourenço 
E-MAIL:saomateus@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – SÃO MIGUEL PAULISTA
Subprefeito: Ivaldo da Silva
Rua Ana Flora Pinheiro de Souza, 76 - Tel.: 2297-9200 – Jacuí 
E-MAIL: saomiguelpaulista@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – SAPOPEMBA 
Subprefeito: Marlon Sales da Silva
Endereço: Avenida Sapopemba, 9064 – Jardim Planalto
Telefone: 2705-1089
E-MAIL: sapopemba@prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – SÉ
Subprefeito:  Marcelo Vieira Salles
Rua Alvares Penteado, 49/53 - PABX: 3397-1200 – Centro 
E-MAIL: gabinetese@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – VILA MARIA / VILA GUILHERME
Subprefeito: Roberto de Godoi Carneiro
Rua General Mendes, 111 - PABX: 2967 8100 – Vila Maria Alta 
E-MAIL: vilamariagabinete@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – VILA MARIANA 
Subprefeito: Luis Felipe Miyabara
Rua José de Magalhães, 450 - PABX: 3397-4100 – Vila Mariana 
E-MAIL: vilamariana@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – VILA PRUDENTE
Subprefeita: Elisete Aparecida Mesquita  
Av. do Oratório, 172 - PABX: 3397-0800 – Vila Prudente 
E-MAIL: vilaprudentegabineteexp@smsub.prefeitura.sp.gov.br
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LEI Nº 17.734, DE 11 DE JANEIRO DE 2022

(PROJETO DE LEI Nº 672/21, DOS VEREADO-
RES FABIO RIVA – PSDB, ANDRÉ SANTOS – REPU-
BLICANOS, ADILSON AMADEU – DEMOCRATAS, 
ALESSANDRO GUEDES – PT, ALFREDINHO – PT, 
ANTONIO DONATO – PT, ARSELINO TATTO – PT, 
ATÍLIO FRANCISCO – REPUBLICANOS, AURÉLIO 
NOMURA – PSDB, CAMILO CRISTÓFARO – PSB, 
CARLOS BEZERRA JR. – PSDB, CELSO GIANNAZI 
– PSOL, CRIS MONTEIRO – NOVO, DANIEL AN-
NENBERG – PSDB, DANILO DO POSTO DE SAÚDE 
– PODEMOS, DELEGADO PALUMBO – MDB, DR. 
SIDNEY CRUZ – SOLIDARIEDADE, EDIR SALES 
– PSD, EDUARDO MATARAZZO SUPLICY – PT, 
ELAINE DO QUILOMBO PERIFÉRICO – PSOL, ELI 
CORRÊA – DEMOCRATAS, ELISEU GABRIEL – PSB, 
ELY TERUEL – PODEMOS, ERIKA HILTON – PSOL, 
FARIA DE SÁ – PP, FELIPE BECARI – PSD, FER-
NANDO HOLIDAY – NOVO, GEORGE HATO – MDB, 
GILSON BARRETO – PSDB, ISAC FELIX – PL, JAIR 
TATTO – PT, JANAÍNA LIMA – NOVO, JOÃO JORGE 
– PSDB, JULIANA CARDOSO – PT, LUANA ALVES 
– PSOL, MARCELO MESSIAS – MDB, MARLON 
LUZ – PATRIOTA, MILTON FERREIRA – PODEMOS, 
MILTON LEITE – DEMOCRATAS, MISSIONÁRIO 
JOSÉ OLIMPIO – DEMOCRATAS, PAULO FRANGE 
– PTB, PROFESSOR TONINHO VESPOLI – PSOL, 
RINALDI DIGILIO – PSL, RODOLFO DESPACHAN-
TE – PSC, RODRIGO GOULART – PSD, RUBINHO 
NUNES – PSL, RUTE COSTA – PSDB, SANDRA 
SANTANA – PSDB, SANDRA TADEU – DEMO-
CRATAS, SANSÃO PEREIRA – REPUBLICANOS, 
SENIVAL MOURA – PT, SILVIA DA BANCADA 
FEMINISTA – PSOL, THAMMY MIRANDA – PL E 
XEXÉU TRIPOLI – PSDB)

Regulamenta, no âmbito do Município de 
São Paulo, os procedimentos aplicáveis à 
Regularização Fundiária, de acordo com a 
Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 
2017, e o Decreto Federal nº 9.310, de 
2018, e dá outras providências.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 15 de dezembro de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Seção I
Dos conceitos e definições aplicáveis
Art. 1º A presente Lei estabelece as normas e os proce-

dimentos para a Regularização Fundiária Urbana – Reurb 
de núcleos urbanos informais e núcleos urbanos informais 
consolidados no Município de São Paulo, com fundamento nas 
diretrizes e princípios estabelecidos na Lei Federal nº 13.465, de 
11 de julho de 2017.

Art. 2º No Município de São Paulo a Reurb abrange medi-
das jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais necessárias à 
incorporação dos núcleos urbanos informais, núcleos urbanos 
informais consolidados e núcleos urbanos de vinculação ao 
ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupan-
tes, vinculando-se em seus princípios, diretrizes e objetivos à 
Política de Habitação Social e à Política de Desenvolvimento 
Econômico Sustentável do Município de São Paulo.

Parágrafo único. O processamento e aprovação da Reurb 
ficam atribuídos à Secretaria Municipal de Habitação – SEHAB.

Art. 3º A Reurb dos núcleos urbanos informais deverá 
submeter-se aos princípios que regem a Política de Desenvol-
vimento Urbano previstos no Plano Diretor Estratégico – Lei nº 
16.050, de 31 de julho de 2014 – PDE, entre eles:

I - a função social da cidade;
II - a função social da propriedade urbana e da posse;
III - a equidade e a inclusão social e territorial;

IV - o direito à cidade e ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrados;

V - a gestão democrática da cidade.
Art. 4º Tem-se, para efeitos desta Lei, as seguintes defini-

ções para núcleo urbano:
I - núcleo urbano: o assentamento humano ou a área 

destinada a assentamento humano com uso e características 
urbanas, ainda que situado em área qualificada ou inscrita 
como rural, localizado em áreas públicas ou privadas, com no 
mínimo 10 unidades imobiliárias, desde que com área inferior à 
fração mínima da de parcelamento prevista na Lei nº 5.868, de 
12 de dezembro de 1972;

II - núcleo urbano informal: aquele clandestino, irregular ou 
no qual não foi possível realizar, por qualquer modo, a titulação 
de seus ocupantes, ainda que atendida a legislação vigente à 
época de sua implantação ou regularização, podendo ser fa-
velas, núcleos urbanizados, loteamentos, conjuntos/empreendi-
mentos habitacionais, vilas, entre outras circunstâncias a serem 
avaliadas pelo Município;

III - núcleo urbano informal consolidado: aquele de difícil 
reversão, considerados o tempo da ocupação, a natureza das 
edificações, a localização das vias de circulação e a presença 
de equipamentos públicos, podendo ser favelas, núcleos urba-
nizados, loteamentos, conjuntos/empreendimentos habitacio-
nais, vilas, entre outras circunstâncias a serem avaliadas pelo 
Município;

IV - núcleo urbano informal de uso não residencial: assen-
tamento caracterizado pelo parcelamento do solo irregular ou 
clandestino, em que há predomínio da destinação não resi-
dencial, tais como estabelecimentos industriais, institucionais, 
comerciais, de serviços, centros comunitários e templos de 
qualquer culto, entre outras circunstâncias a serem avaliadas 
pelo Município;

V - núcleo urbano de vinculação: áreas ocupadas ou vazias 
onde seja necessária abertura de matrícula ou correção de sua 
base tabular, indicadas para:

a) promoção de provisão habitacional de interesse social e/
ou habitação de mercado popular vinculadas a programas habi-
tacionais geridos ou em parceria com o poder público;

b) reassentamento de famílias em função de obras de 
urbanização, de remoção por risco ou para atendimento de 
demanda cadastrada.

§ 1º A Reurb promovida mediante legitimação fundiária 
somente poderá ser aplicada para os núcleos urbanos compro-
vadamente existentes, na forma desta Lei, até 22 de dezembro 
de 2016.

§ 2º A Reurb promovida sobre núcleos urbanos preexisten-
tes a esta Lei dispensará as exigências relativas ao percentual e 
às dimensões de áreas destinadas ao uso público ou ao tama-
nho dos lotes regularizados, assim como a outros parâmetros 
urbanísticos e edilícios.

§ 3º Poderão ser regularizados os núcleos urbanos inde-
pendentes do tipo de zoneamento estabelecido pelo Município 
nas Leis nº 16.050, de 31 de julho de 2014 – Plano Diretor 
Estratégico – PDE, e nº 16.402, de 22 de março de 2016 – Lei 
de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo ou as que vierem 
substituí-las.

§ 4º O número de unidades imobiliárias previstas no caput 
deste artigo poderá ser menor desde que justificado pela equi-
pe técnica da Secretaria Municipal de Habitação, responsável 
pela Reurb.

§ 5º Serão indeferidos os pedidos que utilizarem o re-
querimento do Reurb como sucedâneo do procedimento de 
usucapião.

§ 6º Os núcleos urbanos implantados após 22 de dezembro 
de 2016 até a aprovação desta Lei poderão ser objeto de regu-
larização fundiária, desde que não tenham sido implantados 
em Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais Billings e 
Guarapiranga, nas APAS incidentes no Município de São Paulo, 
área gravada como ZEP, ZEPDS, ZPDSr ou ZEPAM, de acordo 
com a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 – Plano Diretor 
Estratégico ou a Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016 – Lei de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo.

§ 7º (VETADO)
§ 8º O Município de São Paulo poderá firmar acordos de 

cooperação com a Administração Direta e Indireta da União 
e do Estado de São Paulo para fins de disponibilização dos 
imóveis sujeitos a regularização fundiária, bem como para 

Mini ERB/ERB Móvel 

Item Descrição Valor R$ 
Requerimento para mini ERB ou ERB móvel, 
regulamentada pelo Decreto nº 59.682, de 11 de 
Agosto de 2020 - preço por mini ERB ou ERB móvel 

R$ 218,10 

TPU - Implantação de miniestação rádio base (mini 
ERB) e de estação rádio base móvel (ERB móvel) em 
bem público municipal na Cidade de São Paulo 
definido no art. 12, §1º da Portaria nº 43/SEL/2020 

R$ 1.389,49 por mini 
erb ou erb móvel 

(nota 1) 

Nota 1 - Valor multiplicado por quantas permissionárias/operadoras compartilharem a 
estrutura. 

Observação: O valor de R$ 1.389,49 foi obtido pela média simples do Quadro 14 do PDE. 

ERB 

Item Descrição Valor R$ 

Alvará de Execução de Estação Rádio Base (taxa de 
exame e verificação) 

R$ 218,10 

TPU - Implantação de estação rádio base em bem 
público municipal na Cidade de São Paulo 

R$ 1.389,49 por m2  
(nota 2) 

Nota 2 - Valor multiplicado por quantas permissionárias/operadoras compartilharem a 
estrutura/área. 
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§ 2º As responsabilidades assumidas pelo legitimado pro-
ponente da Reurb-E, previstas no parágrafo anterior, deverão 
ser formalizadas por Termo de Responsabilidade pela Reurb – 
TRR, a ser firmado entre o requerente da Reurb e a SEHAB , que 
se constituirá em título executivo e que poderá ser utilizado em 
juízo para execução das obrigações assumidas.

Art. 23. A promoção da Reurb-E é compulsória e deverá ser 
promovida e custeada por seus legitimados.

§ 1º Não requerida a Reurb-E, poderá o Município, se for 
de seu interesse e pelo órgão competente, com a identificação 
do responsável pela formação do núcleo urbano informal classi-
ficado como Reurb-E, de seus ocupantes ou da associação que 
os congregue, expedir notificação para que qualquer um destes 
promova a Reurb, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

§ 2º Não iniciada a Reurb-E no prazo acima e demonstrado 
interesse público, o Município poderá promovê-la, devendo o 
custeio do projeto de regularização fundiária, plano urbanístico, 
assim como, caso necessários o estudo técnico ambiental e a 
implantação da infraestrutura essencial, serem objeto de co-
brança aos seus beneficiários, a ser reajustado monetariamente 
entre as datas de seus dispêndios e a data de seu pagamento, 
além de juros à taxa de 12% (doze por cento) ao ano incidentes 
no mesmo período.

§ 3º A inércia dos qualificados para a promoção compulsó-
ria da Reurb-E, no prazo estabelecido no § 1º deste artigo, po-
derá implicar na aplicação das sanções devidas pelas infrações 
urbanísticas, edilícias e ambientais existentes no núcleo urbano 
informal, inclusive indenização por tais danos, na forma da Lei, 
independentemente de estar sendo promovida pelo Município.

§ 4º A conclusão da Reurb-E promovida pelos seus legiti-
mados proponentes dentro do prazo de até 2 (dois) anos do 
protocolo de seu pedido ensejará serem remidos os créditos 
inscritos ou não em dívida ativa, resultantes da aplicação de 
penalidades pecuniárias por infrações urbanísticas, edilícias ou 
ambientais pelo Município de São Paulo.

§ 5º O simples requerimento solicitando o início do pro-
cesso de Reurb-E sem a apresentação dos elementos técnicos 
do art. 30 desta Lei e do Termo de Responsabilidade pela 
Reurb – TRR não afastará a responsabilidade prevista no caput 
deste artigo e nem a incidência das penalidades previstas pelas 
infrações existentes.

Art. 24. A fixação da modalidade da Reurb de núcleo urba-
no informal consolidado preexistente a esta Lei por quaisquer 
dos legitimados garante aos ocupantes das áreas públicas a se-
rem regularizadas a permanência em suas respectivas unidades 
imobiliárias, preservando-se as situações de fato já existentes, 
até a conclusão da Reurb, excetuadas eventuais remoções ne-
cessárias à implantação da infraestrutura essencial e/ou obras 
complementares de urbanização do núcleo urbano informal, 
desde que tecnicamente justificadas.

Art. 25. Será indeferido o requerimento individual para a 
aplicação de legitimação fundiária sobre unidade imobiliária 
inserida em núcleo urbano informal consolidado, devendo o 
pedido, ainda que individual, ser complementado de forma que 
a regularização contemple as características do núcleo urbano 
informal consolidado.

Seção III
Classificação da Reurb
Art. 26. A classificação da Reurb será efetuada pelo órgão 

competente pela Reurb de acordo com as seguintes modali-
dades:

I - Regularização Fundiária de Interesse Social (Reurb-S): 
aplicável aos núcleos urbanos de vinculação ou aos núcleos 
urbanos para fins de moradia ocupados, predominantemente, 
por população de baixa renda, nos casos:

a) de áreas públicas ou particulares situadas em ZEIS, ZC-
-ZEIS, ZMIS e ZMISa, nos termos do Plano Diretor Estratégico e 
da Lei de Uso e Ocupação do Solo; ou

b) de áreas públicas ou particulares, declaradas de interes-
se social para fins de regularização fundiária;

II - Regularização Fundiária de Interesse Específico (Reurb-
-E): aplicável aos núcleos urbanos para fins de moradia ocupa-
dos por população não qualificada na modalidade caracterizada 
no inciso I deste artigo, ou aos núcleos urbanos informais de 
uso não residencial;

III - A declaração de interesse social prevista na alínea “b” 
do inciso I do art. 26 desta Lei será firmada pelo Secretário 
Municipal de Habitação, após fundamentação da equipe téc-
nica, para núcleos urbanos ocupados predominantemente por 
população de baixa renda, que não estejam gravados como 
ZEIS, ZC-ZEIS, ZMIS e ZMISa.

Art. 27. A classificação do núcleo urbano como Reurb-S não 
implica na sua inclusão automática no planejamento estratégi-
co e orçamentário da Secretaria Municipal de Habitação.

Art. 28. Qualquer que seja a classificação dada ao núcleo 
urbano, a conclusão da Reurb confere direito de regresso àque-
les que suportarem os seus custos e obrigações contra os res-
ponsáveis pela implantação do núcleo urbano informal, assim 
como o direito de reembolso junto àqueles que, beneficiados 
pela regularização, não tenham compartilhado os seus custos.

Art. 29. No mesmo núcleo urbano poderão haver unidades 
imobiliárias classificadas como Reurb-S ou Reurb-E, indepen-
dentemente da classificação geral do núcleo.

Seção IV
Do Projeto de Regularização Fundiária
Art. 30. O Projeto de Regularização Fundiária será compos-

to no mínimo por:
I - levantamento planialtimétrico e cadastral, com georre-

ferenciamento, subscrito por profissional competente, acom-
panhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou 
Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, que indicará no pe-
rímetro da área as construções, o sistema viário, os equipamen-
tos urbanos, a infraestrutura urbana, os acidentes geográficos, 
as áreas vazias, os confrontantes, as testadas do lado oposto do 
viário e os demais elementos caracterizadores do núcleo urbano 
a ser regularizado;

II - estudo da situação fundiária do núcleo urbano, dados 
cadastrais existentes, ações judiciais e legislações incidentes;

III - planta do perímetro do núcleo urbano com a sobreposi-
ção das matrículas e/ou transcrições atingidas quando possível 
e indicação dos confrontantes;

IV - estudo preliminar da condição urbanística, ambiental e 
situações de risco;

V - diagnóstico da situação jurídico-fundiária, social, urba-
nística e ambiental do núcleo urbano a ser regularizado;

VI - estudo técnico da situação de risco, quando for o caso;
VII - estudo técnico ambiental, quando for o caso;
VIII - propostas de solução para questões ambientais, urba-

nísticas e de reassentamento dos ocupantes, quando for o caso;
IX - projeto urbanístico, nos termos do art. 31 desta Lei;
X - cronograma físico de implantação de obras de infra-

estrutura essencial, compensações urbanísticas, ambientais e 
outras, quando necessárias;

XI - termo de compromisso assinado pelo legitimado pro-
ponente da Reurb assumindo a execução do cronograma defini-
do no inciso X deste artigo;

XII - proposta de execução do Projeto de Regularização 
Fundiária por etapas, quando for o caso.

§ 1º O projeto de regularização fundiária de núcleo urbano 
deverá considerar as características da área efetivamente ocu-
pada, ainda que em detrimento de projetos/planos aprovados 
anteriormente por SERLA ou RESOLO, para definir parâmetros 
urbanísticos e ambientais específicos para o núcleo urbano 
a ser regularizado, como largura e alinhamento das vias de 
circulação, dispensando-se, automaticamente, no caso de nú-
cleos urbanos informais preexistentes, as exigências relativas ao 
percentual de áreas destinadas ao uso público e tamanho dos 
lotes, assim como outros parâmetros urbanísticos municipais e 
ambientais.

Seção I
Das fases do procedimento da Reurb
Art. 16. O procedimento da Reurb deverá observar as 

seguintes fases:
I - requerimento do legitimado;
II - autuação do processo administrativo;
III - análise preliminar com emissão de documento de dire-

trizes e prazo para cumprimento;
IV - análise para a classificação em Reurb-S ou Reurb-E, ou 

indeferimento;
V - análise de mérito e elaboração dos elementos técnicos;
VI - notificação dos proprietários, dos confrontantes e 

eventuais terceiros interessados, conforme previsto nesta Lei;
VII - elaboração do Projeto de Regularização Fundiária;
VIII - elaboração do estudo técnico ambiental com emissão 

de parecer sobre a viabilidade da regularização, exclusivamente 
nos casos de núcleos com incidência ambiental;

IX - saneamento do processo, com emissão de “comunique-
-se”, se for o caso;

X - despacho do órgão competente pela Reurb, autorizando 
ou indeferindo a emissão da CRF, nos termos do parágrafo 
único deste artigo;

XI - expedição da CRF pelo órgão competente pela Reurb, 
acompanhada da listagem de titulação, se for o caso;

XII - registro da CRF junto ao Oficial de Registro de Imóveis 
competente;

XIII - notificação do legitimado da Reurb-E para retirar e 
protocolizar a CRF perante o Oficial de Registro de Imóveis 
competente;

XIV - despacho declarando o cumprimento do Termo de 
Compromisso de Execução de Obras, quando houver, acompa-
nhado de laudo de vistoria.

Parágrafo único. O despacho previsto no inciso X do caput 
deste artigo conterá:

I - declaração de que as notificações dos proprietários, con-
frontantes e terceiros interessados foram realizadas;

II - indicação da necessidade ou não da execução de obras;
III - aprovação da constituição dos direitos reais em favor 

dos beneficiários, se for o caso;
IV - determinação da expedição ou indeferimento da CRF.
Art. 17. Os beneficiários dos núcleos urbanos informais 

objeto da Reurb deverão ter sua participação assegurada por 
meio de diferentes formas de representação social, inclusive 
pela indicação de representantes para acompanhamento do 
processo de regularização fundiária.

Parágrafo único. A indicação dos representantes prevista 
neste artigo não prejudica a aplicação do disposto no art. 48 da 
Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 – PDE.

Seção II
Do Requerimento da Reurb
Art. 18. São legitimados para requerer a Reurb:
I - o Município de São Paulo, diretamente ou por meio de 

suas entidades da Administração Pública Indireta;
II - os seus beneficiários, individual ou coletivamente, dire-

tamente ou por meio de cooperativas habitacionais, associações 
de moradores, fundações, organizações sociais, organizações da 
sociedade civil de interesse público ou outras associações civis 
que tenham por finalidade atividades nas áreas de desenvolvi-
mento urbano ou regularização fundiária urbana;

III - os proprietários, os loteadores ou os incorporadores do 
imóvel objeto da Reurb;

IV - a Defensoria Pública, quando presentes beneficiários 
hipossuficientes no núcleo urbano;

V - o Ministério Público;
VI - a União, o Estado, diretamente ou por meio de suas 

entidades da Administração Pública Indireta, quando o núcleo 
ocorrer em área de sua propriedade.

§ 1º O processo de Reurb será iniciado por provocação dos 
legitimados ou de ofício pelo Município.

§ 2º Os legitimados previstos neste artigo poderão, para os 
casos de Reurb-S:

I - apresentar quando do requerimento, ou informar que 
apresentarão todos os elementos técnicos necessários à reali-
zação da Reurb-S;

II - requerer ao Município que este elabore parte ou todos 
os elementos técnicos necessários a Reurb-S.

§ 3º O Município atuará como legitimado proponente na 
Reurb-E, somente no caso de interesse público justificado.

§ 4º Os legitimados requerentes deverão aguardar a in-
clusão do núcleo, classificado como Reurb-S, no planejamento 
estratégico e orçamentário da Secretaria Municipal de Habita-
ção – SEHAB, quando não apresentarem todos os elementos 
técnicos necessários à execução da Reurb-S ou quando não 
assumirem o custo da implantação da infraestrutura essencial, 
se houver.

Art. 19. No requerimento de instauração da Reurb deverá 
constar a qualificação completa de seu subscritor, acompa-
nhado dos elementos necessários para a delimitação e iden-
tificação do núcleo urbano, com a indicação do histórico de 
formação e dos prováveis responsáveis pela sua implantação, 
bem como da sugestão de classificação acompanhada, se for o 
caso, dos elementos caracterizadores do interesse social.

Parágrafo único. O requerimento apresentado por pessoa 
jurídica deverá ser instruído com seus atos constitutivos e 
demais documentos comprobatórios da sua regularidade e da 
legitimidade do requerente, além de sua qualificação completa.

Art. 20. O legitimado requerente que protocolar seu pedido 
de Reurb-S declarando ter apresentado todos os elementos téc-
nicos indicados no art. 30 desta Lei terá seu pedido analisado 
pelo órgão responsável pela Reurb, devendo ser comunicado, 
por meio de correspondência com aviso de recebimento ou de 
forma eletrônica que garanta a comprovação do recebimento, 
quanto à decisão da classificação do núcleo urbano ou, quanto 
à necessidade de eventuais ajustes ou complementação da 
documentação apresentada, ou quanto ao seu indeferimento.

§ 1º O não atendimento pelo legitimado proponente do 
comunicado para ajuste ou complementação da documentação 
no prazo de 60 (sessenta) dias acarretará no indeferimento e 
arquivamento do pedido.

§ 2º Respondido o comunicado pelo legitimado proponen-
te, o órgão responsável pela Reurb deliberará a classificação do 
núcleo urbano ou indeferirá o pedido, justificadamente.

Art. 21. No caso de Reurb-S, caso haja proposta de elaborar 
e custear o Projeto de Regularização Fundiária e implementar 
as obras de infraestrutura essencial, o legitimado proponente 
deverá apresentar Termo de Responsabilidade pela Reurb – TRR, 
que deverá indicar se a Reurb será promovida integral ou par-
cialmente e a responsabilidade pelo custo envolvido na regula-
rização, incluindo os custos de execução de eventuais obras da 
infraestrutura essencial, se for o caso.

§ 1º A assunção de responsabilidade pelo legitimado pro-
ponente nos termos previstos neste artigo não impede a pos-
sibilidade de cobrança regressiva junto aos responsáveis pela 
implantação do núcleo.

§ 2º O Termo de Responsabilidade pela Reurb – TRR fir-
mado entre o requerente da Reurb e a SEHAB se constituirá 
em título executivo extrajudicial, no caso de não cumpridas as 
obrigações a ele vinculadas.

Art. 22. Na Reurb-E o legitimado proponente será respon-
sável pela produção de todos os elementos técnicos necessários 
ao Projeto de Regularização Fundiária, previstos no art. 30 des-
ta Lei, inclusive pelos custos de execução de eventuais obras ou 
qualquer outra medida compensatória que o Município julgar 
necessária para a aprovação da Reurb-E.

§ 1º O requerimento de Reurb-E deverá conter declaração 
assinada pelo legitimado proponente em que conste, de forma 
expressa, que se responsabiliza pela elaboração do Projeto de 
Regularização Fundiária e pelo registro da CRF, arcando com 
todos os custos envolvidos na Reurb.

os lotes resultantes da regularização fundiária de núcleos ur-
banos implantados em áreas públicas municipais, dispensados 
os procedimentos exigidos pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993.

§ 1º Poderá ser aplicado o disposto neste artigo aos be-
neficiários da Reurb-S, quando não preenchidos os requisitos 
da legitimação fundiária, previstos no § 1º do art. 23 da Lei nº 
13.465, de 11 de julho de 2017.

§ 2º A renda obtida com a alienação prevista no caput 
deste artigo integralizará o Fundo Municipal de Habitação 
operado pela Companhia Metropolitana de Habitação de São 
Paulo – COHAB, para viabilizar os processos de regularização 
dos núcleos classificados como Reurb-S.

Art. 12. São institutos e instrumentos jurídicos previstos 
na Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017, e na Lei nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade, que poderão ser 
empregados no âmbito da Reurb, no Município de São Paulo:

I - legitimação fundiária e a legitimação de posse, nos 
termos desta Lei;

II - a usucapião, nos termos dos arts. 1.238 a 1.244 da Lei 
Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, dos 
arts. 9º a 14 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 
e do art. 216-A da Lei Federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 
1973;

III - a desapropriação por interesse social, nos termos do 
inciso IV do art. 2º da Lei Federal nº 4.132, de 10 de setembro 
de 1962;

IV - a desapropriação em favor dos possuidores, nos termos 
dos §§ 4º e 5º, do art. 1.228 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 – Código Civil;

V - o consórcio imobiliário, nos termos do art. 46 da Lei 
Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001;

VI - a arrecadação de imóveis abandonados, nos termos 
dos arts. 1.276 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil, e 64 e 65 da Lei nº 13.465, de 11 de julho 
de 2017;

VII - o direito de preempção, nos termos do inciso I do art. 
26 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001;

VIII - a transferência do direto de construir, nos termos do 
inciso III do art. 35 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 
2001;

IX - a alienação de imóvel pela administração pública dire-
tamente para seu detentor, nos termos da alínea “f” do inciso 
I do art. 17 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

X - a intervenção do poder público em parcelamento clan-
destino ou irregular, nos termos do art. 40 da Lei Federal nº 
6.766, de 19 de dezembro de 1979;

XI - a requisição, em caso de perigo público iminente, nos 
termos do § 3º do art. 1.228 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 – Código Civil;

XII - a concessão de uso especial para fins de moradia;
XIII - a concessão de direito real de uso;
XIV - a doação; e
XV - a compra e venda.
Art. 13. Para fins de Reurb de núcleos urbanos fica dispen-

sada a desafetação das áreas públicas municipais que integrem 
o perímetro do núcleo urbano.

Seção IV
Das atribuições da Secretaria Municipal de Habitação
Art. 14. O processamento e aprovação da Reurb ficam atri-

buídos à Secretaria Municipal de Habitação – SEHAB.
Art. 15. Cabe à Secretaria Municipal de Habitação – SEHAB:
I - propor e processar de ofício a Reurb-S;
II - processar os pedidos Reurb-E;
III - classificar o núcleo urbano como Reurb-S ou Reurb-E 

ou indeferir o requerimento nos termos do § 2º do art. 30 da Lei 
Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, dando publicidade à 
classificação ou ao indeferimento;

IV - analisar os documentos apresentados pelo requerente, 
e elaborar “comunique-se”, se necessário;

V - notificar os proprietários, confrontantes e eventuais 
terceiros interessados sobre o processamento da Reurb;

VI - aprovar a Reurb;
VII - expedir a CRF;
VIII - dar publicidade aos atos envolvendo o processamento 

da Reurb;
IX - consultar, quando necessário, outros órgãos do Mu-

nicípio.
§ 1º A Secretaria Municipal de Habitação – SEHAB atuará 

nos casos de Reurb-S como agente promotor, desde que os nú-
cleos estejam inseridos no planejamento estratégico e orçamen-
tário da SEHAB, cabendo elaborar todos os elementos técnicos 
necessários para a sua promoção, dentre eles:

I - o Projeto de Regularização Fundiária, com todos os 
estudos técnicos previstos nesta Lei e na Lei Federal nº 13.465, 
de 11 de julho de 2017;

II - cadastramento, quando necessário, dos beneficiários 
do núcleo urbano a serem atendidos pela regularização, com 
elaboração da respectiva listagem;

III - os atos para registro da Certidão de Regularização 
Fundiária – CRF da Reurb-S, junto à respectiva Serventia de 
Registro de Imóveis.

§ 2º Nos casos de núcleos com incidência ambiental deter-
minar a elaboração do Estudo Técnico Ambiental que subsidie a 
aprovação ambiental da Reurb.

§ 3º Nos casos em que se verificar a existência de risco e/
ou necessidade de obras de urbanização, nos núcleos de Reurb-
-S, o processo será encaminhado ao órgão técnico da SEHAB 
responsável, para vistoria, avaliação e indicação no planeja-
mento estratégico e orçamentário da Secretaria Municipal de 
Habitação.

§ 4º A Reurb de núcleos informais em que se constatar 
áreas de risco e/ou necessária urbanização integral deverá ter 
as correspondentes medidas de urbanização inseridas em pauta 
no planejamento estratégico e orçamentário da SEHAB para de-
liberação, sem prejuízo do disposto no § 3º do art. 30, mediante 
o seguinte encaminhamento:

I - nos núcleos de Reurb-S, o processo será encaminhado 
ao órgão técnico da SEHAB para vistoria do núcleo, avaliação e 
indicação no planejamento estratégico e orçamentário;

II - nos núcleos de Reurb-S ou Reurb-E com projetos apre-
sentados pelos requerentes legitimados, no qual estes tenham 
se responsabilizado pela implantação da infraestrutura essen-
cial, caberá ao órgão técnico da SEHAB a análise e avaliação, 
bem como o acompanhamento do cumprimento do Termo de 
Responsabilidade pela Reurb – TRR.

§ 5º Caberá à SEHAB a análise e avaliação dos projetos 
apresentados pelos requerentes, bem como o acompanhamento 
do cumprimento do Termo de Compromisso.

§ 6º O Termo de Compromisso para Execução de Obras 
deverá ser firmado entre o requerente da Reurb e a SEHAB.

§ 7º Poderão ser propostos pela SEHAB, observados os 
demais requisitos desta Lei, a Reurb-E de núcleos urbanos 
informais não residenciais originados de ações de urbanização 
promovidas pelo Poder Público ou por seus delegados, bem 
como de núcleos urbanos informais residenciais para fins de 
evitar ou mitigar danos de natureza urbanística ou ambiental, 
observando-se, em qualquer hipótese, o dever de prévia noti-
ficação dos interessados para que promovam o procedimento 
às suas expensas e a obrigatoriedade da restituição dos valores 
despendidos pelo Poder Público no processo, em caso de restar 
infrutífera a apontada notificação.

§ 8º No caso de Reurb-E promovida pela administração 
direta ou indireta da União ou do Estado em área de proprie-
dade haverá a isenção das taxas e emolumentos referentes ao 
Processo de Reurb, independentemente do zoneamento no qual 
se localize o núcleo urbano a ser regularizado.

CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DA REURB

financiamento por aqueles entes, nos casos de Reurb-S, das in-
tervenções necessárias à habitabilidade das edificações objeto 
de legitimação fundiária.

§ 9º Não sendo possível a aplicação da legitimação fun-
diária, poderão ser utilizados na Reurb todos os institutos e 
instrumentos jurídicos previstos na legislação federal, além de 
outros destes decorrentes.

Art. 5º Para os fins desta Lei, consideram-se:
I - Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social 

(Reurb-S): procedimento aplicável ao núcleo urbano para fins 
de moradia, ocupado predominantemente por população de 
baixa renda e classificado pelo Município como de interesse 
social, nos termos do art. 38 desta Lei;

II - Regularização Fundiária Urbana de Interesse Específico 
(Reurb-E): procedimento aplicável ao núcleo urbano não classi-
ficado como de interesse social;

III - Infraestrutura Essencial: infraestrutura a ser executada 
no âmbito da Reurb, antes da expedição da Certidão de Regula-
rização Fundiária, ou mediante apresentação de termo de com-
promisso de execução de obras acompanhado de cronograma, 
quando as obras forem pontuais, não caracterizando urbaniza-
ção integral e desde que não haja alteração do parcelamento;

IV - Beneficiário: pessoa a quem se destina a constituição 
dos direitos reais;

V - Projeto de Regularização Fundiária: documento que 
contempla o conjunto de elementos necessários à regularização 
fundiária do núcleo urbano, incluindo o diagnóstico da situa-
ção jurídica, urbanística, ambiental e social, a indicação das 
ações necessárias para a regularização e o respectivo projeto 
urbanístico;

VI - Certidão de Regularização Fundiária – CRF: documento 
que certifica a aprovação da Reurb, constituído pelo Projeto de 
Regularização Fundiária e, sempre que possível, acompanhado 
da listagem dos beneficiários com a respectiva indicação dos 
direitos reais que lhes são atribuídos, ainda que parcial, bem 
como pelo termo de compromisso de execução de obras e 
cronograma físico de implantação de obras de infraestrutura 
essencial, quando for necessário, além de outras exigências 
apontadas pelo Projeto de Regularização Fundiária.

Seção II
Dos objetivos da Reurb
Art. 6º São objetivos da Reurb, de acordo com a Política 

Municipal de Habitação Social:
I - ampliar o acesso à terra urbanizada pela população de 

baixa renda, de modo a garantir a permanência dos moradores 
nos próprios núcleos urbanos informais consolidados que vie-
rem a ser regularizados, assegurada a habitabilidade e a melho-
ria das condições urbanísticas, sociais e ambientais;

II - articulação entre a Política de Habitação, de Meio 
Ambiente, de Saneamento Básico e de Mobilidade Urbana, nos 
diferentes níveis de governo e com as iniciativas públicas e 
privadas, voltada à integração social e à geração de emprego 
e renda;

III - a participação dos interessados em todas as fases da 
Reurb;

IV - estimular a resolução extrajudicial de conflitos;
V - integrar os núcleos urbanos informais objeto de regu-

larização às redes de infraestrutura instaladas e aos serviços 
disponíveis na cidade;

VI - garantir o direito à moradia digna e às condições de 
vida adequadas;

VII - incentivar o comércio e os serviços locais, especial-
mente os instalados em fachadas ativas, junto às ruas;

VIII - garantir aos beneficiários da Reurb o direito de 
propriedade pelo instrumento de legitimação fundiária ou, na 
sua impossibilidade, a segurança da posse através dos demais 
instrumentos previstos nesta Lei, valendo-se de listagem, ainda 
que parcial, para fins de titulação dos beneficiários dos núcleos 
urbanos informais;

IX - prevenir e desestimular a formação de novos núcleos 
urbanos informais.

Art. 7º A Reurb de núcleos urbanos de uso não residencial 
deve atender aos objetivos da Política de Desenvolvimento Eco-
nômico Sustentável, prevista na Lei nº 16.050, de 31 de julho de 
2014 – Plano Diretor Estratégico.

Parágrafo único. A regularização fundiária de núcleos ur-
banos informais constituídos por unidades imobiliárias não 
residenciais e entidades religiosas organizadas na forma da lei 
poderá ser feita por meio de Reurb-E.

Seção III
Dos instrumentos da Reurb
Art. 8º São instrumentos de constituição de direitos reais 

aos beneficiários da Reurb, a serem utilizados pelo Poder Públi-
co Municipal de acordo com a situação de cada núcleo urbano, 
aqueles definidos no Estatuto da Cidade – Lei nº 10.257, de 
11 de julho de 2011, na Medida Provisória nº 2.220, de 4 de 
setembro de 2001, e na Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho 
de 2017.

§ 1º A Legitimação Fundiária é o instrumento prioritário a 
ser outorgado pelo Município àqueles que, no âmbito da Reurb 
de núcleos urbanos, constituídos sobre área pública, particular 
ou mista, atenderem aos requisitos do § 1º do art. 23 da Lei 
Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017.

§ 2º Não sendo possível a aplicação da legitimação fundiá-
ria, pelo não atendimento de quaisquer dos requisitos previstos 
no § 1º do art. 23 da Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 
2017, poderá o Município utilizar os demais instrumentos pre-
vistos na Lei Federal de regência.

§ 3º Entende-se como interesse público, para a aplicação 
da legitimação fundiária aos beneficiários da Reurb de núcleo 
urbano de uso não residencial, as unidades imobiliárias:

I - destinadas ao reassentamento de comércios, serviços ou 
micro e pequenas empresas nos termos da Lei Complementar 
nº 123/06, removidos em função de obras de urbanização 
integrada, denominados Centros Comerciais de Interesse So-
cial – CCIS;

II - destinadas às organizações da sociedade civil, nos 
termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, reco-
nhecidas como de utilidade pública pelo Poder Público;

III - reconhecidas pelo órgão responsável pela Reurb como 
facilitadoras do alcance dos objetivos do desenvolvimento eco-
nômico sustentável, nos termos do art. 7º desta Lei.

Art. 9º No caso de áreas públicas municipais, o órgão com-
petente pela Reurb poderá rescindir os títulos de Concessão de 
Uso Especial para Fins de Moradia – CUEM ou Concessão de 
Direito Real de Uso – CDRU, anteriormente outorgados aos seus 
moradores, com o objetivo de viabilizar as obras de urbanização 
do núcleo a ser regularizado.

§ 1º Somente poderão ser rescindidos os contratos relativos 
a imóveis situados em áreas efetivamente necessárias à imple-
mentação das obras de que trata o caput deste artigo, o que 
deverá ser justificado em procedimento administrativo próprio.

§ 2º O beneficiário de contrato rescindido na forma do 
caput deste artigo deverá ter garantido seu direito à moradia, 
e receberá atendimento provisório por meio de auxílio aluguel 
até o atendimento habitacional definitivo em unidade habita-
cional, preferencialmente na área objeto da intervenção.

§ 3º Caso não seja viável o atendimento nos termos do § 2º 
deste artigo, o morador receberá indenização pelas benfeitorias 
realizadas na área objeto da intervenção, bem como atendi-
mento habitacional provisório por meio de auxílio aluguel até o 
efetivo pagamento da indenização de benfeitorias.

Art. 10. As garantias dos direitos à moradia e a indenização 
previstas no art. 9º desta Lei aplicam-se igualmente aos mo-
radores removidos por obras de urbanização que não tenham 
títulos outorgados, mas preencham os requisitos da Medida 
Provisória nº 2.220, de 4 de setembro de 2001.

Art. 11. Fica o Executivo Municipal autorizado a alienar 
por decreto, de forma onerosa, aos beneficiários da Reurb-E, 
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§ 2º A proposta de execução por etapas prevista nos inci-
sos XII deste artigo constitui-se na divisão do núcleo urbano em 
perímetros para o planejamento e a execução fracionados do 
projeto, se necessário e conveniente ao interesse público.

§ 3º A proposta de execução do cronograma físico previsto 
nos incisos X, XI e XII deste artigo constitui-se na divisão do nú-
cleo urbano em perímetros para o planejamento e a execução 
fracionados do projeto em relação às obras de infraestrutura 
essencial, de compensações urbanísticas e/ou ambientais, po-
dendo nestes casos, a critérios da conveniência e oportunidade 
municipal, ser expedida a CRF relativa aos perímetros não 
diretamente indicados como áreas de implantação das obras e 
interferências constantes no cronograma físico.

Art. 31. O projeto urbanístico, que corresponde às antigas 
plantas “Área Urbanizada – AU” ou “Área Urbanizada Pública 
– AUP” e “Arruamento – ARR”, deverá conter, no mínimo, a 
indicação de:

I - quadras, lotes e sistema viário existentes ou projetados;
II - áreas destinadas a equipamentos públicos e espaços 

livres, quando for o caso;
III - títulos confrontantes;
IV - áreas eventualmente usucapidas;
V - quadro de áreas;
VI - quadro de coordenadas.
Parágrafo único. As plantas e os memoriais descritivos 

deverão ser assinados por profissional legalmente habilitado, 
dispensada a apresentação de Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART no Conselho Regional de Engenharia e Agrono-
mia – CREA ou de Registro de Responsabilidade Técnica – RRT 
no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, quando o 
responsável técnico for servidor ou empregado público.

Art. 32. Para fins desta Lei, consideram-se como infraestru-
tura essencial:

I - sistema de abastecimento de água potável;
II - sistema de coleta e tratamento do esgotamento sanitá-

rio, coletivo ou individual;
III - rede de energia elétrica domiciliar;
IV - limpeza urbana e coleta de resíduos sólidos;
V - soluções de drenagem, quando necessárias;
VI - pavimentação, quando necessárias.
Art. 33. Os padrões dos memoriais descritivos, das plantas 

e das demais representações gráficas, inclusive as escalas 
adotadas e outros detalhes técnicos, bem como o cronograma 
de execução das obras, seguirão as diretrizes técnicas gerais 
expedidas pela SEHAB.

Art. 34. Para a aprovação da Reurb de núcleos urbanos 
que contenham áreas de riscos geotécnicos, de inundações ou 
outros riscos deverão ser elaborados estudos técnicos, a fim de 
examinar a possibilidade de eliminação, de correção ou monito-
ramento dos riscos existentes na parcela por eles afetada.

§ 1º Caso sejam identificadas parcelas do núcleo urbano 
em que os riscos não comportem eliminação, correção ou 
monitoramento, os moradores deverão ser realocados, como 
garantia do seu direito à moradia.

§ 2º O núcleo urbano com incidência de risco poderá ser 
regularizado por etapas, sendo facultado ao Poder Público 
prosseguir com as ações de regularização na parcela onde não 
incida risco.

Art. 35. A Reurb de núcleos urbanos, com incidência em 
Área de Preservação Permanente – APP, Área de Preservação 
Ambiental – APA, Área de Unidade de Conservação de Uso Sus-
tentável – AUCUS ou Área de Proteção e Recuperação de Ma-
nanciais – APRM, dar-se-á com a aprovação do estudo técnico 
ambiental, pela Secretaria Municipal de Habitação, elaborado 
no âmbito do Projeto de Regularização Fundiária.

§ 1º O procedimento de aprovação ambiental descrito no 
caput deste artigo ocorrerá exclusivamente no âmbito da regu-
larização fundiária e não se confunde com o procedimento de 
licenciamento ambiental de competência da Secretaria Muni-
cipal do Verde e do Meio Ambiente ou do processo de licencia-
mento da Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento.

§ 2º O procedimento de aprovação ambiental da regula-
rização fundiária será realizado no âmbito da SEHAB, exclusi-
vamente para os núcleos em processo de regularização de res-
ponsabilidade da SEHAB, a qual detém competência exclusiva 
para esta aprovação, podendo, ainda, quando for necessário, 
consultar outros órgãos.

§ 3º Para a consecução do previsto no § 2º deste artigo, a 
SEHAB manterá em seus quadros ou à sua disposição profissio-
nais com atribuição técnica para a análise e a aprovação dos 
estudos técnicos ambientais necessários à aprovação ambiental 
da regularização fundiária de núcleos urbanos com incidência 
ambiental.

§ 4º Na hipótese da Reurb sujeita a estudo técnico ambien-
tal envolver a urbanização da área, com construção de edifica-
ções verticais para realocação da integralidade ou de parte dos 
moradores da área a ser regularizada, deverá ser comprovada 
a melhoria ambiental, podendo ocorrer o reassentamento das 
famílias na mesma área da remoção.

§ 5º Fica autorizada a criação da Comissão Especial de 
Avaliação da Reurb, a ser presidida pelo Secretário Municipal 
da Habitação, com caráter de órgão normativo, consultivo e 
decisório, para avaliação e aprovação da Reurb que envolver 
obras de urbanização integral com ou sem reassentamento de 
famílias.

§ 6º A comissão será composta, no mínimo, por membros 
da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente e da Secretaria Mu-
nicipal de Urbanismo e Licenciamento, da Secretaria Municipal 
da Habitação, da Secretaria Executiva do Programa Mananciais 
e Coordenadoria de Regularização Fundiária.

Art. 36. O Estudo Técnico Ambiental aplica-se somente 
à parcela do núcleo urbano situado na Área de Preservação 
Permanente – APP, Área de Preservação Ambiental – APA, Área 
de Unidade de Conservação de Uso Sustentável – AUCUS ou 
Área de Proteção e Recuperação de Mananciais – APRM e será 
elaborado conforme previsto nos arts. 64 e 65 da Lei Federal nº 
12.651, de 25 de maio de 2012.

§ 1º A porção do núcleo urbano não afetada pela incidên-
cia ambiental não será objeto do estudo técnico.

§ 2º No caso de núcleo onde existir APP preservada, mes-
mo que seja confrontante, é obrigatória a apresentação de um 
parecer ambiental atestando a preservação, sendo dispensada a 
elaboração de Estudo Técnico Ambiental.

§ 3º Se houver interesse público, a parte afetada pela ocu-
pação da incidência ambiental poderá ter seu projeto aprovado 
e levado a registro separadamente.

Art. 37. No caso da Reurb abranger APA ou AUCUS que, 
nos termos da Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, se 
admitida a regularização, será exigida também a anuência do 
órgão gestor da unidade.

Seção V
Da Notificação dos Interessados
e do Núcleo de Solução de Conflitos
Art. 38. Caberá à SEHAB notificar os titulares de domínio, 

o loteador quando identificado, os confrontantes e os terceiros 
eventualmente interessados para, se desejarem, apresentar 
impugnação no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do 
recebimento da notificação.

§ 1º A notificação será feita por via postal, com aviso de 
recebimento, no endereço que constar no processo administrati-
vo, na matrícula ou transcrição, ou na base cadastral municipal, 
considerando-se efetuada quando comprovada a entrega em 
quaisquer desses endereços.

§ 2º A notificação será feita por edital, no qual deverá 
constar, de forma resumida, a descrição da área a ser regulari-
zada, com prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da notifi-
cação, quando os indicados no caput deste artigo se recusarem 
a receber a mesma ou não forem localizados.

§ 3º A ausência de impugnação dos indicados neste artigo 
será interpretada como concordância com o processo da Reurb.

§ 4º Ficam dispensadas as notificações dos proprietários e 
dos confinantes previstas neste artigo, caso já tenham sido rea-
lizadas no âmbito do procedimento de demarcação urbanística 
ou caso já tenham firmado termo de anuência.

Art. 39. Na hipótese de apresentação de impugnação den-
tro do prazo especificado no art. 38 desta Lei, caberá à SEHAB, 
responsável pela regularização fundiária, analisar e apreciar 
os motivos da impugnação, decidindo sobre o prosseguimento 
da Reurb.

Parágrafo único. Somente será admitida impugnação fun-
damentada, subscrita por legítimo interessado com sua comple-
ta identificação, qualificação e comprovação de domicílio.

Art. 40. Serão consideradas infundadas as impugnações 
que:

I - não contenham exposição dos motivos da discordância 
manifestada;

II - indicarem matéria absolutamente estranha ao procedi-
mento de Reurb.

§ 1º Rejeitada a impugnação e transcorrido o prazo de 15 
(quinze) dias da notificação do impugnante sem que este apre-
sente recurso, a regularização prosseguirá.

§ 2º Em caso de apresentação de recurso, não sendo o 
Município o legitimado proponente da Reurb, o respectivo 
legitimado será intimado a apresentar contrarrazões no prazo 
de 30 (trinta) dias.

§ 3º Admitida a impugnação ou no caso de apresentação 
de recurso, poderá ser encaminhado procedimento extrajudicial 
de composição de conflitos.

Art. 41. O Núcleo de Solução de Conflitos da SEHAB poderá 
ser acionado para apoio à resolução consensual das impugna-
ções apresentadas pelos notificados e dos conflitos entre os 
possíveis beneficiários do procedimento de titulação no âmbito 
da Reurb.

Seção VI
Da Constituição dos Direitos Reais aos Beneficiários
Art. 42. A constituição dos direitos reais aos beneficiários 

se dará mediante o envio de listagem ao Oficial de Registro de 
Imóveis, que deverá indicar, no mínimo:

I - a unidade imobiliária de acordo com a planta de parce-
lamento do solo e memoriais descritivos;

II - os direitos reais constituídos, de forma individual para 
cada beneficiário;

III - o nome civil completo e o CPF dos beneficiários e de 
seus eventuais cônjuges ou companheiros.

§ 1º O órgão responsável pela Reurb poderá apresentar 
listagem complementar ao Oficial de Registro de Imóveis 
competente, para os casos de beneficiários que não tenham 
constado da listagem inicial.

§ 2º Na hipótese de reconhecimento por listagem de di-
reito real não derivado de legitimação fundiária, a Certidão 
de Regularização Fundiária será acompanhada da minuta do 
instrumento-padrão e de declaração do Município de que os 
títulos originais foram subscritos por seus beneficiários e se 
encontram arquivados.

§ 3º A Legitimação Fundiária poderá ser outorgada em 
núcleos constituídos, por áreas da União, do Estado, ou de em-
presa com controle acionário do Poder Público, desde que esses 
órgãos tenham sido notificados durante o processo de Reurb.

§ 4º À exceção da Legitimação Fundiária, os demais instru-
mentos de titulação poderão ser encaminhados ao Oficial de 
Registro de Imóveis, diretamente pelos beneficiários.

Art. 43. A listagem de que trata esta Seção será divulgada 
aos beneficiários do núcleo urbano previamente ao seu envio 
ao Oficial de Registro de Imóveis para conhecimento e apre-
sentação de eventuais correções ou impugnações, no prazo de 
15 (quinze) dias, a contar da sua publicação no Diário Oficial 
do Município.

§ 1º Transcorrido o prazo previsto neste artigo sem a 
apresentação de correções ou impugnações, a listagem seguirá 
ao competente Oficial de Registro de Imóveis para os atos de 
registro.

§ 2º No caso de haver pedido de correção ou impugnação, 
as unidades imobiliárias questionadas serão incluídas em 
listagem complementar, após a resolução das divergências 
apresentadas.

Seção VII
Da Expedição da CRF
Art. 44. A Certidão de Regularização Fundiária – CRF é o 

documento que materializa a aprovação do Projeto de Regulari-
zação Fundiária, e deverá conter:

I - o nome e a localização do núcleo urbano;
II - a modalidade da regularização;
III - o número de lotes do núcleo urbano;
IV - a indicação da existência de infraestrutura essencial;
V - a indicação de que a regularização é apenas urbanística 

ou se é urbanística e ambiental;
VI - a indicação dos responsáveis pela execução das obras 

e serviços constantes no cronograma, se for o caso.
Parágrafo único. A CRF deverá ser acompanhada dos se-

guintes documentos:
I - Projeto de Regularização Fundiária;
II - Despacho final de aprovação do Projeto de Regulari-

zação Fundiária, devidamente publicado no Diário Oficial do 
Município;

III - Listagem de titulação dos beneficiários, quando for 
o caso.

Art. 45. A expedição da CRF dar-se-á por meio do Sistema 
Eletrônico de Informações do Município de São Paulo – SEI ou 
outro sistema que venha a ser implantado, para acompanha-
mento dos processos de Regularização Fundiária.

Art. 46. Implantadas as obras de infraestrutura essencial 
previstas no Projeto de Regularização Fundiária, será realizada 
vistoria para avaliar se o Termo de Compromisso foi cumprido.

§ 1º Após a vistoria, será emitido relatório informando se o 
Termo de Compromisso foi devidamente cumprido.

§ 2º Caso ocorra descumprimento do Termo de Compromis-
so, o compromissário deverá ser notificado para apresentar jus-
tificativa fundamentada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena 
de aplicação das sanções previstas no Termo de Compromisso.

Art. 47. A CRF e os documentos que a acompanham serão 
levados à registro junto ao Oficial de Registro de Imóveis com-
petente, no prazo de 30 (trinta) dias de sua expedição.

Parágrafo único. No caso de Reurb-E, o legitimado propo-
nente será notificado a retirar a CRF para protocolá-la perante 
o Oficial de Registro de Imóveis, no prazo de 30 (trinta) dias 
contados de sua retirada, devendo apresentar o protocolo ao 
órgão competente pela Reurb, sob pena de cancelamento da 
CRF.

Seção VIII
Dos Conjuntos/Empreendimentos Habitacionais
Art. 48. A regularização fundiária dos Conjuntos/Empreen-

dimentos Habitacionais de Interesse Social – EHIS e Empreendi-
mentos de Habitação de Mercado Popular – EHMP, produzidos 
pela Administração Pública Direta, Empresa com Controle 
Acionário do Poder Público ou por particular deverá atender ao 
disposto nesta Lei e nos arts. 59 e 60 da Lei nº 13.465, de 11 
de julho de 2017.

Art. 49. Para atendimento do previsto no art. 48 da Lei 
Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, a expedição da 
CRF para os empreendimentos habitacionais deverá conter os 
elementos técnicos necessários para a especificação de condo-
mínio, com a indicação das unidades imobiliárias autônomas 
e das frações ideais no terreno correspondentes a cada uma 
delas, expressas em percentuais.

Art. 50. Não será exigido em qualquer fase da Reurb, ou 
por qualquer dos órgãos da administração municipal:

I - certidões de tributos municipais;
II - contribuições previdenciárias;
III - os certificados previstos na Lei Municipal nº 16.642, de 

9 de maio de 2017 – Código de Obras e Edificações;

IV - Alvará de aprovação;
V - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros.
Parágrafo único. As dispensas acima incluem a apresenta-

ção de certidões negativas ou de isenção.
Art. 51. Fica o Executivo Municipal autorizado a doar, por 

meio de escritura pública, para outro órgão da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de qualquer esfera de governo, os 
imóveis públicos com ou sem benfeitorias, objeto de programas 
habitacionais de interesse social, devendo constar da escritura 
de doação os encargos do donatário, o prazo para seu cumpri-
mento, cláusula de reversão e avaliação.

§ 1º O valor da avaliação será preferencialmente aquele 
previsto no Valor Venal de Referência – VVR.

§ 2º Nos casos em que não for possível apurar o VVR, o 
valor do imóvel poderá ser calculado por meio de avaliação 
realizada por profissional técnico habilitado.

§ 3º Fica atribuída à Secretaria Municipal de Habitação a 
competência para representar o Município nos atos de lavra-
tura das escrituras de transferência dos imóveis tratados neste 
artigo e para providenciar as averbações e registros necessários 
junto à competente Serventia de Registro de Imóveis.

§ 4º Os atos de averbação e registro poderão ser realizados 
pela donatária, às suas expensas.

Art. 52. A Secretaria Municipal de Habitação deverá instruir 
processos administrativos visando à atribuição de número de 
contribuinte individualizado para lotes ou unidades habitacio-
nais de conjuntos habitacionais de interesse social de promoção 
pública, após a manifestação de irreversibilidade, independen-
temente da regularidade dos mesmos.

§ 1º O desdobro fiscal será implementado pela Secretaria 
Municipal da Fazenda, de acordo com a legislação pertinente.

§ 2º A existência de débitos anteriores não impedirá o des-
dobro fiscal, devendo esse ser cobrado, pelas vias ordinárias, do 
loteador ou do proprietário da gleba.

CAPÍTULO III
DA ISENÇÃO E REMISSÃO DE TRIBUTOS
E PREÇOS PÚBLICOS NA REURB-S
Art. 53. Os núcleos urbanos enquadrados como Reurb-S 

ficam isentos dos seguintes tributos:
I - Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, 

incidente sobre a aquisição do primeiro direito real de unidade 
imobiliária derivada da Reurb-S;

II - Taxa de Licença para Obras, Construção, Arruamentos 
e Loteamentos incidente sobre a regularização dos núcleos 
urbanos informais.

CAPÍTULO IV
DA RESPONSABILIDADE PELO PARCELAMENTO IRREGULAR
E DO RESSARCIMENTO AO ERÁRIO PÚBLICO
Art. 54. A conclusão da Reurb, em quaisquer das modalida-

des previstas nesta Lei, confere direito de regresso àqueles que 
suportaram os seus custos e obrigações em face dos responsá-
veis pela formação e implantação do núcleo urbano informal.

Art. 55. A Reurb promovida pelo Município ensejará a 
tomada de providências judiciais em face dos responsáveis 
pela implantação do núcleo urbano, se conhecidos, para res-
sarcimento das importâncias despendidas com a regularização.

Parágrafo único. Para atendimento do previsto neste artigo, 
deverá ser autuado processo administrativo instruído com todas 
as informações necessárias à propositura da ação judicial.

Art. 56. O Município, quando concluir a Reurb, levantará 
judicialmente as eventuais prestações depositadas, com os res-
pectivos acréscimos de correção monetária e juros, nos termos 
do § 1º, do art. 38 da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 
a título de ressarcimento das importâncias despendidas.

Parágrafo único. Caso as importâncias despendidas não 
sejam integralmente ressarcidas, caberá ao Município pleitear 
judicialmente do loteador a parte faltante, aplicando-se o dis-
posto neste Capítulo.

Art. 57. Serão objeto de ressarcimento ao Município as 
importâncias relativas a:

I - projetos e obras de infraestrutura urbana que tenham 
sido executados pela Administração Municipal;

II - elementos técnicos relacionados no art. 30 desta Lei;
III - taxas, tarifas e preços públicos devidos no âmbito do 

processo de regularização fundiária;
IV - outros gastos comprovadamente realizados.
Art. 58. Caso o proprietário e/ou loteador do núcleo urbano 

não promova a Reurb, os danos urbanísticos e ambientais oca-
sionados pela sua implantação irregular poderão ser avaliados 
e cobrados do responsável, a título de indenização.

CAPÍTULO V
DOS INSTRUMENTOS ESPECÍFICOS DA REURB
Seção I
Da arrecadação de imóveis abandonados
Art. 59. Nos termos dos arts. 84 e 85 da Lei Federal nº 

13.465, de 11 de julho de 2017, o imóvel que o proprietário 
abandonar, com a intenção de não mais o conservar em seu 
patrimônio, poderá ser arrecadado, como bem vago, e após 3 
(três) anos ser incorporado à propriedade do Município.

Art. 60. A intenção referida no caput do artigo anterior será 
presumida quando, cessados os atos de posse, houver inadim-
plência com o pagamento dos tributos municipais incidentes 
sobre a propriedade imóvel por 5 (cinco) anos, ou quebra de 
acordo de pagamento durante esse período.

Art. 61. O procedimento de arrecadação de imóveis urba-
nos abandonados obedecerá ao disposto nesta Lei e observará, 
no mínimo:

I - abertura de processo administrativo para tratar da 
arrecadação;

II - comprovação do tempo de abandono e de inadimplên-
cia fiscal;

III - notificação ao titular do domínio para, querendo, apre-
sentar impugnação no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data de recebimento da notificação;

IV - a ausência de manifestação do titular do domínio será 
interpretada como concordância com a arrecadação.

§ 1º Finalizado o procedimento acima sem que haja oposi-
ção do titular de domínio, o imóvel será declarado adjudicado 
por decreto.

§ 2º Na hipótese de o proprietário reivindicar a posse do 
imóvel declarado abandonado, no transcorrer do triênio a que 
alude o art. 1.276 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
– Código Civil, fica assegurado ao Poder Executivo Municipal o 
direito ao ressarcimento prévio, e em valor atualizado, de todas 
as despesas em que eventualmente houver incorrido, inclusive 
tributárias, em razão do exercício da posse provisória.

§ 3º Passados os 3 (três) anos da data da arrecadação, o 
Poder Público deverá declarar por meio de Decreto o imóvel 
adjudicado ao patrimônio municipal e procederá o registro do 
mesmo em seu nome junto à serventia imobiliária competente, 
com cópia de todo o processo administrativo e decreto de 
adjudicação.

Art. 62. Após o procedimento de arrecadação prevista no 
art. 61, o imóvel poderá ser empregado diretamente pela Admi-
nistração para programas de habitações de interesse social, de 
regularização fundiária, instalação de equipamentos públicos 
sociais ou de quaisquer outras finalidades urbanísticas.

Seção II
Da transferência do direito de construir
para fins de regularização fundiária
Art. 63. No Município de São Paulo, a Transferência do 

Direito de Construir para fins de programas de regularização 
fundiária, prevista na Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 
2001 – Estatuto da Cidade, e na Lei nº 16.050, de 2014 – PDE, 
passa a ser regulada nos termos desta Lei.

Parágrafo único. A utilização da Transferência do Direito 
de Construir somente é utilizável para a Reurb-S em núcleos 
urbanos informais consolidados até a data da entrada em vigor 
da Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017.

Art. 64. Fica instituído o estoque anual de potencial cons-
trutivo adicional dedicado a programas de regularização fundiá-
ria, controlado pela Secretaria Municipal de Habitação – SEHAB.

§ 1º O estoque de potencial construtivo adicional previsto 
neste artigo será definido anualmente por Portaria do Secretá-
rio Municipal de Habitação, não excedendo a 10% (dez por cen-
to) do potencial construtivo adicional consumido por intermédio 
do instrumento da Outorga Onerosa do Direito de Construir nos 
últimos 12 (doze) meses.

§ 2º A Secretaria Municipal de Habitação – SEHAB deter-
minará, no ato formal de fixação do estoque anual previsto 
neste artigo:

I - a quantidade de metros quadrados inicialmente desti-
nados aos processos de regularização fundiária das diferentes 
regiões do Município;

II - os critérios mínimos para a elegibilidade de interes-
sados em propor a realização da transferência de direito de 
construir para os fins previstos nesta Lei;

III - a metodologia dos chamamentos públicos destinados a 
selecionar as propostas de utilização do programa de regulari-
zação fundiária previsto nesta Lei.

Art. 65. O estoque de potencial construtivo adicional pre-
visto nesta Lei será utilizado nos programas de regularização 
fundiária como contrapartida ao ciclo de incorporação dos 
núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano 
e à titulação de seus ocupantes, incluindo os projetos de regu-
larização fundiária e a doação de áreas privadas destinadas a 
esta finalidade.

Parágrafo único. Aplicam-se aos pedidos de adesão ao pro-
grama previsto nesta Lei as seguintes disposições:

I - a economicidade da utilização do instrumento da Trans-
ferência do Direito de Construir com Doação do Imóvel será de-
monstrada por intermédio de estudo de viabilidade econômica, 
que considerará os eventuais valores a despender em processo 
desapropriatório como paradigma de comparação aos custos 
associados ao processo;

II - os projetos de regularização fundiária poderão incluir 
as obras necessárias e ser doados conjuntamente ao imóvel 
cedente ou mediante utilização da Transferência do Direito de 
Construir sem Doação do Imóvel Cedente;

III - o valor estimado do projeto de regularização fundiária 
será apreciado por comissão especial de avaliação, instituída no 
âmbito da Secretaria Municipal de Habitação;

IV - a quantidade de metros quadrados a serem recebidos 
nas doações de projetos de regularização fundiária será calcula-
da considerando-se o terreno objeto da regularização.

Art. 66. Autorizada a realização da regularização fundiária 
por intermédio do instrumento da Transferência do Direito de 
Construir previsto nesta Lei, o procedimento da expedição da 
Declaração de Potencial Construtivo Passível de Transferência 
será o previsto na Lei nº 16.050, de 2014 – PDE.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Habitação – 
SEHAB comunicará anualmente ao Conselho do Fundo Mu-
nicipal de Urbanização – FUNDURB a quantidade de metros 
quadrados destinados ao estoque de potencial construtivo 
adicional previsto nesta Lei, bem como o total de metros qua-
drados do estoque consumidos no exercício anterior.

Seção III
Da desapropriação por hasta pública para fins de Reurb
Art. 67. O Poder Público Municipal, com base no art. 5º, pa-

rágrafo único, do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 1941, poderá 
promover a desapropriação por hasta pública de imóveis para 
fins de Reurb.

§ 1º A desapropriação por hasta pública somente será 
possível após a realização de procedimento administrativo 
que reconheça a finalidade de renovação urbana da medida, 
obtida por intermédio da regularização fundiária do imóvel a 
ser desapropriado.

§ 2º O decreto de utilidade pública para a desapropriação 
por hasta pública terá como fundamento a realização da Reurb 
no imóvel desapropriado.

§ 3º O edital de hasta pública conterá, no mínimo, as se-
guintes disposições:

I - valor da avaliação administrativa do bem;
II - vedação de lances de valor inferior ao da avaliação 

administrativa do bem;
III - prazo para a promoção do procedimento de Reurb, nos 

termos estipulados no Decreto de Utilidade Pública;
IV - estipulação de sanções a serem aplicadas pelo descum-

primento das obrigações;
V - a obrigação do arrematante efetuar o pagamento à vis-

ta, por meio de depósito em conta corrente posta à disposição 
do expropriado;

VI - registro da existência e quantificação de débitos do 
expropriado com o Poder Público Municipal ou suas Autarquias, 
que serão abatidos do valor depositado na conta corrente posta 
à disposição do expropriado, realizando-se o pagamento à Ad-
ministração Municipal das importâncias devidas;

VII - previsão de pagamento imediato, pelo arrematante, 
de débitos do expropriado com o Poder Público Municipal ou 
suas Autarquias, como requisito para expedição da carta de 
arrematação;

VIII - previsão de instituição de hipoteca sobre o imóvel, em 
favor da entidade pública expropriante, como garantia real do 
cumprimento das obrigações;

IX - previsão de que a avaliação administrativa do imóvel a 
que se refere o inciso I constituirá o valor do imóvel para fins do 
art. 1.484 do Código Civil, ainda que o lance vencedor da hasta 
pública tenha sido superior.

Art. 68. A carta de arrematação expedida em favor do ar-
rematante pela entidade pública expropriante constituirá título 
hábil para o registro imobiliário da alienação e da hipoteca, na 
forma do art. 167, I, 26, da Lei Federal nº 6.015, de 1973.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 69. As glebas parceladas para fins urbanos anterior-

mente a 19 de dezembro de 1979, que não possuírem registro 
e que estejam implantadas e integradas à cidade, poderão ter a 
sua situação jurídica regularizada pelo órgão responsável pela 
Reurb, conforme o previsto no art. 69, da Lei nº 13.465, de 11 
de julho de 2017.

§ 1º Para a regularização prevista neste artigo, o órgão res-
ponsável pela Reurb deverá expedir documento declaratório de 
que o parcelamento foi implantado antes de 19 de dezembro 
de 1979 e que está integrado à cidade.

§ 2º Considera-se integrado à cidade o parcelamento que 
possua infraestrutura essencial, nos termos do art. 32 desta Lei, 
e serviços públicos disponíveis.

§ 3º Os parcelamentos sem aprovação municipal e implan-
tados em desconformidade com a planta original, que foram 
inscritos, averbados ou regularizados para fins registrários, con-
forme o previsto nos Provimentos nºs 02/80 e 03/82 do Juízo 
Corregedor Permanente dos Cartórios da Capital, poderão ter a 
situação jurídica regularizada pelo disposto neste artigo, desde 
que preenchidos seus requisitos.

§ 4º Para a expedição da Declaração de que trata o § 
1º deste artigo, deverá o interessado apresentar a planta de 
parcelamento do solo e os respectivos memoriais descritivos 
a serem levados a registro junto à Serventia de Registro de 
Imóveis competente e assinar termo de compromisso que, 
após efetuado o registro, apresentará relação da certidão das 
matrículas abertas.

Art. 70. De acordo com o previsto no art. 74, da Lei nº 
13.465, de 11 de julho de 2017, poderão ser regularizados os 
núcleos urbanos informais envolvidos em demanda judicial que 
verse sobre direitos reais de garantia ou constrições judiciais, 
bloqueios e indisponibilidades, ressalvada a hipótese de decisão 
judicial específica que impeça a análise, a aprovação e o regis-
tro do projeto de regularização fundiária urbana.




